
 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Secretaria Geral 

 

1 

 

 

Identificação da iniciativa: Projeto de DLR n.º 53/XIII/2.ª 

Objeto: 

Conforme plasmado no seu artigo 1.º, o presente diploma visa 

aprovar o Estatuto do Dirigente Desportivo Voluntário na Região 

Autónoma dos Açores. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

 

De acordo com o CHEGA, o desporto, «enquanto fenómeno 

social e económico em expansão», contribui para a 

solidariedade e prosperidade na União Europeia, que 

reconhece «a importância do voluntariado desportivo, bem 

como a sua função social e educativa». 

Destaca o autor, ademais, a importância da atividade física e 

desportiva como um direito universal e instrumento de coesão 

social. Nesse sentido, defende que cabe às regiões autónomas 

promover o desenvolvimento do desporto em colaboração com 

instituições de ensino, associações desportivas e entidades 

públicas ou privadas.  

Por fim, refere o proponente que, nos Açores, os dirigentes 

desportivos voluntários desempenham um papel central no 

funcionamento do sistema desportivo e na dinamização do 

associativismo, justificando-se, assim, a criação de um estatuto 

próprio que reconheça e valorize estes dirigentes, prevendo 

medidas de apoio, como «dispensa parcial da atividade 

profissional, um regime específico de férias e horários 

adaptados.» 

Data de entrada da iniciativa: 
09/03/2026 

Data de admissão: 
12/03/2026 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3776
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Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Sociais 

(Atividade desportiva profissional e não profissional)  

Prazo para emissão de 

relatório: 
26/04/2026 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 81/XII: Estatuto 

do Dirigente Desportivo Voluntário da Região Autónoma 

dos Açores. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 20/XII: Quinta 

alteração ao DLR n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado 

pelos DLR n.os 2/2012/A, de 12 de janeiro, 4/2014/A, de 18 

de fevereiro, 21/2015/A, de 3 de setembro, e 1/2020/A, de 

8 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de apoio ao 

movimento associativo desportivo. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 13/XII: Sexta 

alteração ao DLR n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, que 

estabelece o regime jurídico de apoio ao movimento 

associativo desportivo. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 48/X: Terceira 

alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 

2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, e alterado e republicado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de 

fevereiro, que estabelece o regime jurídico de apoio ao 

movimento associativo desportivo. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 16/X: Segunda 

alteração do DLR n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado 

pelo DLR n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, que estabelece o 

regime jurídico de apoio ao movimento associativo 

desportivo. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3483
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3233
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3294
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2609
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2429
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• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 30/2011/IX: 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

21/2009/A, de 2 de dezembro, que estabelece o regime 

jurídico de apoio ao movimento associativo desportivo. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 20/2009/IX: 

Regime jurídico de apoio ao movimento associativo 

desportivo. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 16/2005VIII: 

Regime jurídico de apoio ao movimento associativo 

desportivo. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 18/2003/VII: 

Fundo Regional do Desporto. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 3/1999/VI: 

Dispensa de serviço para participação em atividades 

culturais. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 13/1997/VI: 

Sistema de apoio excecional a conceder a clubes 

desportivos da Região. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 12/1998/VI: 

Apoio ao desporto profissional. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 5/1998/VI: 

Reformulação do Decreto Legislativo Regional n.º 22/94/A, 

de 26 de julho – Sistema de apoios ao associativismo 

desportivo. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 20/1996/V: 

Sistema de apoio excecional a conceder a clubes 

desportivos da Região. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2243
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2018
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1655
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/127
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/268
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/474
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/386
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/364
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/547


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Secretaria Geral 

 

4 
 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de 

dezembro: Regime jurídico de apoio ao movimento 

associativo desportivo (versão consolidada). 

• Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio: 

Regime jurídico de dispensas do serviço efetivo de funções, 

por períodos limitados, para participação em atividades 

sociais, culturais, associativas e desportivas. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 8/99/A, de 22 de março: 

Apoio ao desporto profissional. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 25/97/A, de 17 de dezembro: 

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/96/A, de 9 

de agosto (sistema de apoio excecional a conceder a clubes 

desportivos da Região).  

• Decreto Legislativo Regional n.º 22/96/A, de 9 de agosto: 

Sistema de apoio excecional a conceder a clubes desportivos 

da Região. 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 5-A/2022/M, de 18 de 

março: Aprova o Estatuto do Dirigente Desportivo da Região 

Autónoma da Madeira e revoga o Decreto Legislativo 

Regional n.º 19/2002/M, de 16 de novembro. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 

agosto: Primeira alteração do Decreto Legislativo Regional 

n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, que estabelece as bases do 

sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira e 

procede à primeira alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2009-127846740
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2009-127846740
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/9-2000-275462
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-1999-150517
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/25-1997-417403
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/22-1996-405503
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/5-a-2022-180720352
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/5-a-2022-180720352
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/29-2008-455661
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/29-2008-455661
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jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao 

associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro: 

Estabelece as bases do sistema desportivo da Região 

Autónoma da Madeira e procede à primeira alteração ao 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, 

que aprova o regime jurídico de atribuição de 

comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 

na Região Autónoma da Madeira. 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço: 

• Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro: Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto (versão consolidada). 

• Lei n.º 20/2004, de 5 de junho: Estatuto do Dirigente 

Associativo Voluntário. 

• Decreto-Lei n.º 407/99, de 15 de outubro: Estabelece o 

regime jurídico da formação desportiva no quadro da 

formação profissional. 

• Decreto-Lei n.º 267/95, de 18 de outubro: Define o estatuto 

dos dirigentes desportivos em regime de voluntariado. 

Análise técnico-jurídica da 

iniciativa: 

Salvo melhor opinião, afigura-se que o regime previsto na 

presente iniciativa é menos favorável que o Estatuto do 

Dirigente Associativo Voluntário, aprovado pela Lei n.º 20/2004, 

de 5 de junho, no que diz respeito ao crédito de horas (artigo 

11.º e artigo 4.º, respetivamente). 

Análise legística da iniciativa: 
Por força do disposto na Resolução da ALRAA n.º 7/2012/A, de 

24 de janeiro, a partir de 1 de janeiro de 2012 a ALRAA passou 

aplicar a ortografia constante do Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa, aprovado pela Resolução da Assembleia da 

República n.º 26/91 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 

República n.º 43/91, ambos de 23 de agosto, em todos os seus 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/4-2007-262158
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-58896796
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/20-2004-277848
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/407-1999-667133
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/267-1995-668902
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atos legislativos e não legislativos, pelo que deverá a redação 

da presente iniciativa ser conformada. 

Outras considerações: 
Em face da informação disponível, não é previsível haver 
quaisquer encargos resultantes da aprovação da presente 
iniciativa. 

 

 
  
  
  

Elaborada por: Sónia Nunes, Isabel Nolasco, Délcio Correia e Jorge Silveira 

Data: 24/03/2026 


